
SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS
 

TERMO DE REFERÊNCIA Nº 5/2024/COSEP/CGFOP/DEATI/SUPERINTENDENTE/SUSEP

 

1. DO OBJETO

Contratação de pessoa jurídica para prestação de serviço de recebimento e coleta, transporte e entrega domiciliária,
de correspondência expressa, registrada, para atender com celeridade as necessidades eventuais da SUSEP, em sua
sede, localizada na cidade do Rio de Janeiro, bem como, de suas Regionais, conforme condições, quan9dades,
exigências e estimativas, estabelecidas neste instrumento:

 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

A contratação de pessoa jurídica para prestação de serviço de recebimento e coleta, transporte e entrega
domiciliária, de correspondência expressa, registrada se jus9fica pela necessidade de atender com celeridade as
eventuais demandas da SUSEP, em sua sede, localizada na cidade do Rio de Janeiro, bem como, de suas Regionais
(SP, DF e RS).

O correio expresso é um serviço de envio rápido e ágil que possibilita a entrega de correspondências e pequenos
objetos em um prazo reduzido, normalmente entre 10 e 72 horas, dependendo da localização do destinatário.

Ressalte-se que a comunicação ágil entre órgãos ou mesmo entre a Autarquia e fornecedores é primordial para
tomada de decisões no âmbito da esfera pública, razão pela qual se faz necessária a pretendida contratação.

 

3. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS

Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n°. 9.507 de 2018, cons9tuindo-se em
a9vidades materiais acessórias, instrumentais ou complementares à área de competência legal do órgão licitante,
não inerentes às categorias funcionais abrangidas por seu respectivo plano de cargos.

A prestação dos serviços não gera vínculo empregaJcio entre os empregados da Contratada e a Administração,
vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

 

4. FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

Deverão ser são oferecidos, aos menos, os seguintes serviços de encomendas:

serviço expresso para envio de mercadorias e documentos

serviço para envio de mercadorias e documentos com entrega garantida no mesmo dia de postagem

serviço para envio de mercadorias e documentos com entrega garan9da até as 10 horas do dia ú9l seguinte
ao da postagem. 

serviço para envio de mercadorias e documentos com entrega garan9da até as 12 horas do dia ú9l seguinte
ao da postagem

serviço de retorno de encomenda, mediante autorização de postagem, com possibilidade de entrega
simultânea de outra encomenda no momento da postagem ou da coleta.

 

5. INFORMAÇÕES IMPORTANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA

A demanda do órgão tem como base as seguintes características:

A estimativa de remessa expressa mensal é de 30 (trinta) documentos;
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O contrato a ser celebrado trata de um serviço de natureza con9nuada e terá vigência de 60 (sessenta)
meses, de acordo com o que estabelece o art. 106 da Lei nº 14.133/2021, conforme modelo a ser elaborado
pelo setor competente.

 

6. METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

Os serviços deverão ser executados com base nos parâmetros mínimos a seguir estabelecidos:

Estar de acordo com as necessidades da SUSEP;

Ser realizado por profissionais treinados, uniformizados e identificados;

Permitir o rastreamento dos documentos enviados;

Conter o fornecimento das etiquetas e embalagens para envio dos documentos;

Fornecer uma agência próxima ao local de trabalho para remessa de documentos e/ou serviço de
recolhimento próprio. 

 

7. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

7.1.   Os serviços serão prestados de forma con9nuada em razão da necessidade de manutenção da remessa de
documentos.

7.2.   A duração do contrato será de 60 (sessenta) meses.

7.3.   A presente contratação se enquadra no art. 75, II da Lei 14.133/21 (Dispensa de Licitação), tendo em vista o
valor global da contratação.

7.4.   O critério de julgamento adotado será o de menor preço global dos serviços.

7.5.   Os locais de prestação dos serviços serão na sede e Regionais, a saber:

Av. Franklin Roosevelt, nº 39, 2º e 3º andares, Centro, Rio de Janeiro /RJ - CEP: 20.021-120;

Av. Paulista, 1804, 10º andar (Edifício do Banco Central do Brasil) - Bela Vista, São Paulo/SP - CEP: 01.310-922;

Setor Bancário Sul, Quadra 1 - Bloco K - 13º andar (Ed. Seguradora) - Asa Sul, Brasília/DF - CEP: 70.093-900;

Avenida Loureiro da Silva, 445, sala 839, Centro Histórico (Ministério da Fazenda) - Porto Alegre/RS - CEP:
90.013-900.

7.6.   Para a prestação do serviço deverão ser atendidos, no mínimo, os critérios e prá9cas de sustentabilidade
descritos abaixo:

Todos os materiais a serem utilizados devem ser constituídos, quando cabível, no todo ou em parte, por
material reciclado, atóxico, biodegradável, conforme normas da ABNT;
Devem ser observados os requisitos ambientais para obtenção de certificação do Instituto Nacional de
metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO, como produtos sustentáveis ou de menor
impacto ambiental em relação aos seus similares;
Todos os materiais a serem utilizados devem, quando cabível, ser preferencialmente, acondicionados em
embalagem individual adequada, com o menor volume possível e que utilize materiais recicláveis, de forma a
garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento; UASG 173039 Termo de Referência
9/2023 Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União Modelo de
Serviços Comuns de Engenharia — Atualização: maio/2023 Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação 4 de
19
Usar quando cabível, produtos e materiais que obedeçam às classificações e especificações determinadas pela
ANVISA;
Adotar medidas para evitar o desperdício de água tratada, conforme instituído no decreto nº 48.138, de 8 de
outubro de 2003 e legislações posteriores;
Instruir seus empregados para redução de consumo de energia elétrica, de consumo de água e redução de
produção de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes;

TERMO - Referência 5 (1949102)         SEI 15414.607298/2024-74 / pg. 2



Racionalização do uso de substâncias potencialmente tóxicas/poluentes;
Substituição de substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor toxicidade;
Na execução das atividades de limpeza, deverão ser utilizados produtos biodegradáveis devidamente
registrados no Ministério da Saúde;
Deverá ser previsto pela CONTRATADA o descarte adequado de todos os materiais e/ou resíduos gerados na
execução do serviço.

8. MODELO DE GESTÃO DE CONTRATO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

8.1.   A Gestão do Contrato será realizada pela Coordenação de Serviços, Material e Patrimônio da SUSEP (COSEP)
com apoio da Coordenação de Documentação (CODOC).

8.2.   A CONTRATADA regularmente inscrita no Simples Nacional, nos termos da LC nº 123, de 2006, não sofrerá a
retenção tributária. No entanto o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação por meio de
documento oficial de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

8.3.   Se houver aplicação de multa ou cobrança de indenizações, esta será descontada de qualquer fatura ou crédito
existente na SUSEP em favor da CONTRATADA e, caso seja a mesma de valor superior ao crédito existente, a
diferença será cobrada administrativa ou judicialmente;

8.4.   O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento da Nota
Fiscal/Fatura;

8.5.   A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento provisório e defini9vo do serviço, nos
seguintes termos:

No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a Contratada deverá entregar toda a
documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual; 

No prazo de até 10 dias corridos a par9r do recebimento dos documentos da Contratada, o fiscal técnico
deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao Gestor
do Contrato.

No prazo de até 10 (dez) dias corridos a par9r do recebimento do relatório mencionado acima, o Gestor do
Contrato deverá providenciar o recebimento defini9vo, ato que concre9za o ateste da execução dos serviços,
obedecendo as seguintes diretrizes:

Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais
pertinentes, solicitando à Contratada, por escrito, as respectivas correções;

Emi9r Termo Circunstanciado para efeito de recebimento defini9vo dos serviços prestados, com base
nos relatórios e documentações apresentadas; e

Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela
fiscalização.

 

8.6.   O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente, condicionado
este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em relação aos serviços efe9vamente
prestados, devidamente acompanhada das comprovações mencionadas no item 2 do Anexo XI da IN SEGES/MPDG n.
5/2017.

8.7.   Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

8.8.   Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas no Edital.

8.9.   Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da Contratada, será providenciada sua
advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da Contratante.

8.10.   Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Contratante deverá comunicar
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da Contratada, bem como
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para
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garantir o recebimento de seus créditos.

8.11.   Persis9ndo a irregularidade, a Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada à Contratada a ampla defesa.

8.12.   Havendo a efe9va execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela
rescisão do Contrato, caso a Contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.

8.13.  Somente por mo9vo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta relevância,
devidamente jus9ficado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da Contratante, não será rescindido o contrato
em execução com a Contratada inadimplente no SICAF.

8.14.   Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, exclusivamente para as a9vidades de prestação de
serviços previstas no §5º-C, do ar9go 18, da LC 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime, observando-se as exceções nele previstas. No
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial,
de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma
forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde
a data de seu vencimento até o efe9vo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5%
(meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação da seguinte fórmula:

 

EM = I x N x VP, sendo:

 

EM = Encargos moratórios
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento
VP = Valor da parcela a ser paga
 
I = índice de atualização financeira, assim apurado:
I = (TX/100)
365

TX= Percentual de taxa de juros de mora anual

 

Complementam esta cláusula as demais informações previstas no Edital.

 

9. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS

Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios necessários, promovendo sua subs9tuição quando necessário, fornecendo as e9quetas e envelopes para
remessa dos documentos. 

 

10. DA VISTORIA

Não será necessária a realização de vistoria, em razão da natureza do objeto contratado.

 

11. DO INÍCIO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

A execução dos serviços será iniciada quando da data prevista em contrato, sendo a data provável de 10 de maio de
2024. 

 

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
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Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas
contratuais e os termos de sua proposta;

Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando
em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados
eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências
cabíveis;

No9ficar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços,
fixando prazo para a sua correção;

Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas no Edital e
seus anexos;

Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela contratada, em
conformidade com o item 6, ANEXO XI, da IN nº 05/2017.

 

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação
dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os
materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quan9dade especificadas
neste Termo de Referência e em sua proposta;

Reparar, corrigir, remover ou subs9tuir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução
ou dos materiais empregados;

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os ar9gos 14 e 17
a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a
descontar da garan9a, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor
correspondente aos danos sofridos;

U9lizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em
conformidade com as normas e determinações em vigor;

Apresentar os empregados devidamente uniformizados e iden9ficados por meio de crachá, além de provê-los
com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso;

Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão o órgão para
a execução do serviço;

Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais
previstas  em legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Contratante;

Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração;

Instruir seus empregados a respeito das a9vidades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar
a9vidades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e qualquer
ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;

Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços;

Não permi9r a u9lização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz
para os maiores de quatorze anos; nem permi9r a u9lização do trabalho do menor de dezoito anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

 Manter durante toda a vigência do contrato, em compa9bilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quan9ta9vos de sua proposta,
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja sa9sfatório para o
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atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do art.
133 da Lei nº 14.133 de 2021;

Deter instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto da
licitação.

 

14. DA SUBCONTRATAÇÃO

Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

 

15. ALTERAÇÃO SUBJETIVA

É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/por outra pessoa jurídica, desde que sejam
observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam man9das
as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência
expressa da Administração à continuidade do contrato.

 

16. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da
prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento
do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados,
na forma dos arts. 117 e 140 da Lei nº 14.133 de 2021, e do art. 6º do Decreto nº 2.271, de 1997.

O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle da
execução dos serviços e do contrato.

A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos
neste Termo de Referência.

A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de controle, que
compreendam a mensuração dos aspectos mencionados no art. 47 e no ANEXO V, item 2.6, i, ambos da IN nº
05/2017.

A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto e u9lizará o Instrumento
de Medição de Resultado (IMR), conforme modelo previsto no Anexo deste Termo de Referência, ou de outro
instrumento subs9tuto para aferição da qualidade da prestação dos serviços, devendo haver o
redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as
atividades contratadas; ou

b) deixar de u9lizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou u9lizá-los
com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

A u9lização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da
prestação dos serviços.

Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos
serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção das faltas,
falhas e irregularidades constatadas.

O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do objeto ou, se for
o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

Em hipótese alguma, será admi9do que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de desempenho e
qualidade da prestação dos serviços realizada.

A CONTRATADA poderá apresentar jus9fica9va para a prestação do serviço com menor nível de
conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da
ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.
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Na hipótese de comportamento conJnuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à
qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores,
além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras
previstas no ato convocatório.

O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja
suficiente para aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços.

O fiscal técnico, ao verificar que houve subdimensionamento da produ9vidade pactuada, sem perda da
qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a
adequação contratual à produ9vidade efe9vamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos
valores contratuais previstos no art. 125 da Lei nº 14.133 de 2021.

 A conformidade do material a ser u9lizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o
documento da CONTRATADA que contenha sua relação detalhada, de acordo com o estabelecido neste
Termo de Referência e na proposta, informando as respec9vas quan9dades e especificações técnicas, tais
como: marca, qualidade e forma de uso.

O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as
providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º
do art. 117 da Lei nº 14.133 de 2021.

O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada
ensejará a aplicação de sanções administra9vas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente,
podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos ar9gos 115, 138, I e 139 da Lei nº 14.133 de
2021.

A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica
em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da
Lei 14.133 de 2021.

 

17. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO

Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes
neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/subs9tuídos no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

 

18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133 de 2021 e da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que:

 inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

ensejar o retardamento da execução do objeto;

falhar ou fraudar na execução do contrato;

comportar-se de modo inidôneo; e

cometer fraude fiscal

Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes
sanções:

Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas
faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado;

Multa de:

0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em
caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto
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dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do
objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da
rescisão unilateral da avença;

0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na
execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem anterior ou de inexecução parcial da
obrigação assumida;

0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de
inexecução total da obrigação assumida;

0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 1
e 2, abaixo; e

0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da garan9a
(seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento. O
atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a
rescisão do contrato;

As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.

Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, en9dade ou unidade administra9va pela qual a
Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos.

Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e en9dades da União, com o consequente
descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos.

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os
mo9vos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos
causados.

As sanções previstas nos subitens 18.2.1, 18.2.3, 18.2.4 e 18.2.5 poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente
com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2:

Tabela 1

GRAU CORRESPONDÊNCIA

1
0,2% ao dia sobre o valor mensal do
contrato

2
0,4% ao dia sobre o valor mensal do
contrato

3
0,8% ao dia sobre o valor mensal do
contrato

4
1,6% ao dia sobre o valor mensal do
contrato

5
3,2% ao dia sobre o valor mensal do
contrato

Tabela 2

INFRAÇÃO

ITEM DESCRIÇÃO GRAU
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1
Permi9r situação que crie a possibilidade de causar dano _sico, lesão corporal ou conseqüências
letais, por ocorrência;

05

2
Suspender ou interromper, salvo mo9vo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais
por dia e por unidade de atendimento;

04

3
Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços contratados, por empregado e por
dia;

03

4 Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e por dia; 02

Para os itens a seguir, deixar de:

5 Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência; 02

6
Subs9tuir empregado alocado que não atenda às necessidades do serviço, por funcionário e por
dia;

01

7
Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta tabela de multas, após
reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e por ocorrência; 03

8 Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos previstos no edital/contrato; 01

9
Providenciar treinamento para seus funcionários conforme previsto na relação de obrigações da
CONTRATADA

01

Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, III e IV da Lei nº 14.133 de 2021, as empresas ou profissionais
que:

tenham sofrido condenação defini9va por pra9car, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de
quaisquer tributos;

tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos
praticados.

A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administra9vo que assegurará o
contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133 de 2021, e
subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o
caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

 

Documento assinado eletronicamente por EDUARDO BLANC PANARO (MATRÍCULA 1541796),
Coordenador, em 24/04/2024, às 08:38, conforme horário oficial de Brasília, de acordo com o art. 6º
do Decreto nº 8.539/2015.

Documento assinado eletronicamente por MICHEL DEMITROV (MATRÍCULA 1541245), Analista
Técnico da SUSEP, em 24/04/2024, às 09:16, conforme horário oficial de Brasília, de acordo com o art.
6º do Decreto nº 8.539/2015.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.susep.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&acao_origem=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando
o código verificador 1949102 e o código CRC F58E2165.

Referência: Processo nº 15414.607298/2024-74 SEI nº 1949102
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